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EMENTA
Antecedentes históricos do ensino jurídico brasileiro. Pesquisa jurídica e extensão universitária na
formação do bacharel em Direito. O papel das Práticas Jurídicas e dos estágios no itinerário formativo
discente. Concepções e métodos de ensino-aprendizagem vivenciados na graduação e pós-graduação
brasileira na área do Direito. Práticas judiciárias e comunitárias na abordagem da conflituosidade social. O
preparo dos pesquisadores e dos profissionais das carreiras jurídicas tradicionais no contexto dos novos
modos de responder aos problemas contemporâneos.

OBJETIVOS
Este componente curricular visa explorar um pouco dos percursos trilhados pelas instituições formadoras dos profissionais
do Direito no Brasil, a fim de ampliar a compreensão dos pós-graduandos em temas fundamentais para o Direito, a
democracia e os conflitos sociais, em íntimo diálogo com a área de concentração do PPGD/UFERSA. Para fortalecer a
Linha 2 do Programa (“Estado, conflitos e direitos fundamentais”), a disciplina contemplará o papel das instituições estatais
no tratamento dos conflitos, em face do fenômeno relevante da judicialização e da ocupação central das tradicionais
profissões jurídicas, afinando-se, assim, à Sublinha “Judicialização, Profissão Jurídica e Conflito”. Todavia, o foco não será
“Teorias do conflito e a judicialização” (título de outra disciplina do PPGD). Por seu turno, o presente componente
enfatizará a educação jurídica, os aspectos acadêmicos da formação dos bacharéis e pós-graduandos, as dimensões
didático-pedagógicas dos cursos jurídicos, as experiências universitárias que marcam e modulam o trabalho dos juristas
profissionais, suas práticas na vida social a partir do treinamento institucional recebido durante os processos de
ensino-aprendizagem e avaliação.
De forma tópica, os objetivos podem ser descritos assim:
1. Compreender os antecedentes históricos dos cursos jurídicos nacionais;
2. Estudar a importância da pesquisa e da extensão na formação em Direito;
3. Investigar o papel das práticas jurídicas e dos estágios no itinerário formativo discente;
4. Discutir as concepções e metodologias aplicadas ao ensino, aprendizagem e avaliação na educação jurídica
brasileira;
5. Identificar as relações entre a formação jurídica e as práticas judiciais e extrajudiciais no tratamento de conflitos;
6. Analisar os meios educacionais utilizados no preparo dos juristas contemporâneos para responder às demandas
atuais.



CONTEÚDO PROGRAMÁTICO CARGA
HORÁRIA

1. Antecedentes históricos do ensino jurídico brasileiro
1.1. Primeiros cursos de Direito no país e o bacharelismo liberal;
1.2. Discursos sobre “crise” no ensino jurídico;
1.3. A expansão dos cursos, sistemas de avaliação e diretrizes curriculares nacionais;

10

2. Pesquisa jurídica e extensão universitária na formação do bacharel em Direito
2.1 O reducionismo da educação jurídica às práticas de ensino bancário;
2.2 A iniciação científica nos cursos jurídicos e a “cientificidade” do Direito;
2.3 A extensão como lócus marginal e residual ou como efetiva comunicação e diálogo social de

formação cidadã;
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3. O papel das Práticas Jurídicas e dos estágios no itinerário formativo discente
3.1 O Núcleo de Práticas Jurídicas (NPJ) como ambiente formativo e articulador;
3.2 As práticas da assistência, assessoria, consultoria e as clínicas de direitos;
3.3 Campos de estágios: espaços de treinamento supervisionado e/ou de exploração de mão de obra
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4. Concepções e métodos de ensino-aprendizagem vivenciados na graduação e pós-graduação
brasileira na área do Direito

4.1 Carências na formação docente: teorias de currículo, teorias da aprendizagem e aspectos
didático-pedagógicos sonegados;

4.2 Metodologias passivas e metodologias ativas de ensino-aprendizagem-avaliação;
4.3 Relatos de práticas e experiências inovadoras na educação jurídica brasileira;
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5. Práticas judiciárias e comunitárias na abordagem da conflituosidade social
5.1 A judicialização como conquista cidadã e como dependência estatalizante: a retórica do acesso à

Justiça;
5.2 A democratização da Justiça pela via comunitária: elementos do paradigma da Justiça

Restaurativa;
5.3 Estudos de casos de tratamento de conflitos por vias não judiciais e suas contribuições para a

formação jurídica.
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6. O preparo dos pesquisadores e dos profissionais das carreiras jurídicas tradicionais no contexto dos
novos modos de responder aos problemas contemporâneos

6.1 A Pedagogia do CNJ e a jurimetria guiando o discurso de eficiência da Justiça;
6.2 Novas tecnologias e inteligência artificial: (des)humanização em perspectiva;
6.3 Justiça cognitiva, cidadania planetária e transdisciplinaridade: qual profissionalização

queremos?

10

TOTAL 60

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES
Competências e Habilidades cognitivas:

1. Identificar elementos marcantes do(s) pensamento(s) jurídico(s) nacional(is) no percurso do ensino jurídico;
2. Compreender elementos básicos sobre as teorias de currículo e de aprendizagem e suas relações com experiências da
educação jurídica brasileira;

Competências e Habilidades procedimentais:
1. Inovar, em seu fazer profissional (acadêmico ou não), os modos de abordar os conflitos em âmbito judicial e
extrajudicial;
2. Desenvolver críticas embasadas a respeito das deficiências na formação jurídica ofertada pelas instituições universitárias
e do sistema de Justiça brasileiro;

Competências e Habilidades atitudinais:
1. Reconhecer o valor da iniciação científica e da atividade extensionista na formação em Direito, bem como das práticas
jurídicas e dos estágios;
2. Refletir, de forma autocrítica, sobre sua formação jurídica e atuação prático-profissional.

METODOLOGIA
O componente curricular está formatado para permitir seu curso tanto de modo presencial quanto remotamente, com suporte de
plataformas digitais de videoconferência, com atividades síncronas e assíncronas.
A disciplina se desenvolverá com espaços abertos para interação, com debates sobre os assuntos abordados, considerando que a
participação estudantil será critério avaliativo, por seu caráter formativo e por exigências da pós-graduação em preparar sujeitos
ativos e criativos, capazes de se expressar com autonomia e criticidade.
Essa participação estudantil poderá ocorrer por meio de intervenções orais e escritas, durante as aulas, assim como em
avaliações específicas, na forma de apresentação de seminários e textos (artigo, ensaio, resenha, fichamento, etc.) que deverão
ser entregues ao docente. Ademais, os diálogos poderão se processar por e-mail e outros ambientes de aprendizagem.
Para assegurar autonomia e flexibilidade ao docente ministrante, para adequação ao perfil dos estudantes, bem como a fim de
garantir segurança e transparência ao processo educacional, os pesos, prazos e formatos específicos das atividades avaliativas
serão apresentados no início da primeira aula, desenvolvendo-se este PGCC no respectivo plano de curso/ensino da disciplina.
Os métodos de ensino e recursos didáticos serão os seguintes: 1) Aula expositiva dialogada; 2) Indicação de leituras; 3)



Discussão de textos; 4) Apresentação de slides com textos e imagens; e 5) Reprodução de vídeos.
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